DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO Tribunal de Contas do Estado João Pessoa - Publicado em quarta-feira, 26 de agosto de 2020
PROCESSO TC-04740/15 – Prestação de Contas Anual do ex-Prefeito do Município de CABEDELO, Sr. Wellington Viana França, bem como dos ex-gestores do Fundo Municipal de Saúde, Srs. André Luiz Barbosa de Medeiros (período de 01/01 a 31/03) e Sr. Jairo George Gama (período de 01/04 a 31/12), relativa ao exercício de 2014. Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho. Na oportunidade, o Conselheiro Fernando Rodrigues Catão declarou o seu impedimento. Sustentação oral de defesa: Advogado Carlos Eduardo dos Santos Farias (OAB-PB 12230, representando o Sr. Jairo George Gama). Constatada a ausência dos Senhores Wellington Viana França e André Luiz Barbosa de Medeiros, bem como os seus representantes legais. MPCONTAS: manteve o parecer ministerial constante dos autos.


RELATOR: Votou no sentido de que os membros Tribunal Pleno decida:
 1- Emitir parecer contrário à aprovação das contas de governo do ex-Prefeito do Município de Cabedelo, Sr. Wellington Viana França, relativa ao exercício de 2014;
 2- Com fundamento no art. 71, inciso II, da Constituição do Estado da Paraíba, bem como no art. 1º, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 18/93, julgar irregulares os atos de gestão e ordenação de despesas do Sr. Wellington Viana França, ex-Prefeito Municipal de Cabedelo - exercício 2014 - como descritas no Relatório; 
3- Declarar o atendimento parcial em relação às disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal, por parte daquele gestor; 
4 - Julgar irregulares as prestações de contas dos gestores do Fundo Municipal de Saúde de Cabedelo, Sr. André Luiz Barbosa de Lima e Sr. Jairo George Gama, exercício de 2014; 
5- Imputar ao ex-Prefeito Municipal de Cabedelo, responsável pelas presentes contas, Sr. Wellington Viana França, débito no valor de R$ 4.469.726,99, em face das seguintes irregularidades e nos valores a cada uma delas correspondentes, conforme apurado pelo Órgão Auditor: a- Despesas não comprovadas com pagamento de honorários advocatícios, no valor de R$ 18.000,00; b- Despesas não comprovadas com serviços de segurança eletrônica, realizada em favor da empresas individual Marcos Antônio da Silva ME, no valor de R$ 128.975,42; cPagamento irregular (a maior) à empresa Marquise, no valor de R$ 811.646,26; d- Pagamentos irregulares a empresa Vale do Aço Distribuidora, no valor de R$ 755.855,14; e- Despesas realizadas com pagamento de servidores, sem a realização da contraprestação dos serviços (servidores fantasmas), no valor de R$ 2.755.250,17; Assinar ao Prefeito Municipal de Cabedelo, responsável pelas presentes Contas, o prazo de 30 (trinta) dias para devolução do quantum ao erário municipal, sob pena de cobrança executiva a ser ajuizada até o trigésimo dia após o vencimento daquele prazo, podendo-se dar a intervenção do Ministério Público, na hipótese de omissão, tal como previsto no art. 71, § 4º, da Constituição Estadual;
 6- Imputar ao ex-Prefeito Municipal de Cabedelo, Sr. José Ribeiro Farias Júnior, débito no valor de R$ 26.849,37, por prejuízos causados ao erário municipal com o pagamento pela Prefeitura Municipal a servidores, em face do não repasse dos descontos relativos a operações de empréstimos consignados à Instituição Financeira, assinando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para devolução do quantum  ao erário municipal, sob pena de cobrança executiva a ser ajuizada até o trigésimo dia após o vencimento daquele prazo, podendo se dar a intervenção do Ministério Público, na hipótese de omissão, tal como previsto no art. 71, § 4º, da Constituição Estadual;
 7- Aplicar ao ex Prefeito Municipal de Cabedelo, Sr. Wellington Viana França, multa no valor de R$ 8.815,42, à luz do art. 56, inciso II da LOTCE/PB, em face da transgressão de diversas normas legais - constitucionais e infraconstitucionais - conforme apontado no presente relatório, assinando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para devolução do quantum ao erário municipal, sob pena de cobrança executiva a ser ajuizada até o trigésimo dia após o vencimento daquele prazo, podendo-se dar a intervenção do Ministério Público, na hipótese de omissão, tal com o previsto no art. 71, § 4º, da Constituição Estadual;
 8) Aplicar multa prevista no art. 56, inciso II, da Lei Orgânica desta Corte aos exGestores do Fundo Municipal de Cabedelo-PB, Sr. André Luiz Bezerra de Lima, no valor de R$ 1.000,00, equivalentes a 19,31 UFR-PB, e Sr. Jairo George Gama, no valor de R$ 2.000,00, equivalentes a 38,62 UFR-PB, em virtude do cometimento de infração a normas legais, conforme mencionado no presente relatório, assinando-lhes o prazo de 30 (trinta) dias para devolução do quantum ao erário municipal, sob pena de cobrança executiva a ser ajuizada até o trigésimo dia após o vencimento daquele prazo, podendo se dar a intervenção do Ministério Público, na hipótese de omissão, tal como previsto no art. 71, § 4º, da Constituição Estadual;
 9 - Determinar à Prefeitura Municipal de Cabedelo PB, para que adote as medidas necessárias à avaliação de revisão do distrato efetivado com a empresa Marquise, para efeito de adequação do pagamento da dívida municipal para com essa empresa ao efetivamente devido, à luz do apurado pela ilustre Auditoria; 
10- Recomendar à atual gestão da Prefeitura Municipal de Cabedelo no sentido de: 
10.1. Conferir estrita observância aos requisitos e preceitos constitucionais referentes à abertura de créditos adicionais; 
10.2. Regularizar o mais breve possível o quadro de pessoal da Prefeitura, utilizando os cargos comissionados exclusivamente para o exercício de funções que lhes são próprias (direção, chefia e assessoramento), bem como adotando providências no sentido de extinguir as contratações temporárias irregulares, admitindo servidores por meio de concurso público, de modo que as vagas a serem preenchidas, possam assim o ser por aprovados em concurso público, na medida das necessidades demonstradas pelo ente municipal, e realizando contratações temporárias, apenas quando efetivamente necessárias, e nos estritos moldes constitucionalmente previstos; 
10.3. Conferir a devida observância às normas legais relativas à obrigatoriedade da contribuição previdenciária, resguardando o erário do pagamento de custosos juros em virtude de atrasos em seus compromissos previdenciários; 
10.4. Buscar um maior comprometimento com os princípios e regras previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (LC 101/2000), especialmente no que se refere ao equilíbrio das contas públicas; 
10.5. Obedecer, de forma estrita, as regras fiscais, constantes na Lei nº 4.320/64, as normas consubstanciadas na Lei nº 8.666/93 quando da contratação de bens, serviços e obras, bem assim às Resoluções desta Corte; 
10.6. Conferir igualmente estrita observância aos termos da Lei 11494/2007 (FUNDEB) e da Lei 11738/2008 (que regulamenta o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica); 
10.7. Conferir a devida atenção às normas contábeis, providenciando a correta contabilização de fatos contábeis, a fim de não comprometer a veracidade dos balanços e a transparência das informações contábeis da Prefeitura; 
10.8. Dar fiel cumprimento aos princípios constitucionais da prestação de contas, eficiência e transparência, procurando sempre atuar com zelo e diligência na gestão dos recursos públicos; 
10.9. Adotar providências gerenciais no sentido de aperfeiçoar o sistema de controle interno da Prefeitura e de almoxarifado, implantando sistemas de informática, com vistas à modernização do gerenciamento das atividades municipais e produção de informações seguras e confiáveis, em deferência à boa gestão dos bens e valores públicos;
 10.10. Cumprir e aperfeiçoar a arrecadação tributária municipal; 
10.11. Atentar para as eivas constatadas no presente feito, no intuito de nelas não incidir, zelando pelo aperfeiçoamento da gestão pública.
 11- Determinar o envio das irregularidades concernentes à realização de pagamentos de vantagens pecuniárias (tanto de responsabilidade do Prefeito, quanto dos gestores do Fundo Municipal de Saúde) para exame e imposição de eventuais responsabilidades no âmbito do Processo TC nº 05630/14, em tramitação nesta Corte, e formalizado especificamente para análise da gestão de pessoal da Prefeitura Municipal de Cabedelo, relativa aos exercícios de 2014 e 2015, e que tem por objeto exatamente a análise da concessão de vantagens pecuniárias, dentre as quais as tratadas no presente feito, no escopo de evitar pronunciamentos díspares por parte deste Eg. Tribunal de Contas acerca da mesma matéria; 
12. Representar ao Ministério Público Estadual, inclusive ao Grupo de Atuação Especial Contra o Crime Organizado (GAECO/PB) acerca dos indícios de prática de atos de improbidade administrativa e de ilícitos penais por parte do Chefe do Poder Executivo Municipal, bem assim do gestor dos gestores do Fundo Municipal de Saúde em epígrafe, para fins de subsídio em relação às providências já realizadas em decorrência da Operação Xeque-Mate, bem como para adoção de outras medidas que entender cabíveis, à vista e suas competências. Aprovado o voto do Relator, por unanimidade, com a declaração de impedimento do Conselheiro Fernando Rodrigues Catão. Após a apreciação deste processo, o Conselheiro Fernando Rodrigues Catão pediu permissão para se retirar da sessão, por motivo justificado, no que foi deferido pelo Presidente

